
Relatório de Análise Envelope 3   

 

 

RELATÓRIO DE ANÁLISE DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

APRESENTADAS PELA PROPONENTE QUARK NO ENVELOPE 3 

 

 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 01/2024 

 

 

 

PPP – ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO CONDER 

 

 

 

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Este documento apresenta a análise dos Documentos de Habilitação (Envelope 3) da 

Proponente classificada em primeiro lugar na Concorrência nº 02/2024 (“Edital”), cujo 

objeto é a delegação, por meio de concessão administrativa, da prestação dos 

serviços de iluminação pública dos Municípios de Fernandes Pinheiro, Inácio Martins, 

Irati, Mallet, Rebouças e Teixeira Soares, integrantes do CONDER/PR. 

 

A sessão pública de abertura das Propostas Comerciais (Envelope 2) ocorreu em 

20/09/2024, na sede da B3 S.A – Brasil, Bolsa, Balcão, situada no Município de São 

Paulo, na Rua XV de Novembro, nº 275 – Centro (“B3”), tendo a Proponente Quark 

Engenharia Ltda. (“Proponente Quark”), apresentado oferta de contraprestação 

mensal no valor de R$ 487.480,11 (quatrocentos e oitenta e sete mil, quatrocentos e 

oitenta reais e onze centavos). Por essa razão, a referida Proponente foi classificada 

em primeiro lugar.  

 

De acordo com os itens 18.9 e 18.9.1, a sessão foi suspensa para análise da 

documentação de habilitação da Proponente Quark contida no Envelope 3, 

englobando habilitação técnica, jurídica, econômico-financeira, e regularidade fiscal e 

trabalhista. 

 

Este Relatório tem como finalidade exclusivamente avaliar se os documentos 

analisados atendem objetivamente aos requisitos do Edital, não impondo decisão no 

âmbito da Concorrência, a qual caberá à Comissão Especial de Licitação e 

Contratação. No Anexo I deste Relatório consta um resumo da análise empreendida, 

com indicação das observações pertinentes. 
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2 DA ANÁLISE DO ENVELOPE 3 DA PROPONENTE QUARK 

 

Em relação à análise do Envelope 3 – Documentos de Habilitação, apresentado pela 

Proponente Quark, verificou-se o descumprimento do item 16.4.1.1 do Edital. Esse 

item exigiu, como um dos requisitos para habilitação técnica, a comprovação de 

“experiência anterior como responsável pela gestão ou administração de 

empreendimento, (...), em que tenha captado, para a realização de investimentos, 

pelo menos R$ 14.069.225,91 (...)”.1 Para atendimento a essa exigência, os subitens 

“i” a “viii” do item 16.4.1.1 e o item 16.4.3 impuseram condicionantes.  

 

Os subitens “i”, “ii” e “iii”, do item 16.4.1.1 do Edital,2 permitiram o somatório de 

comprovação de captação de investimentos, desde que cada documento abarcasse 

o montante mínimo de R$ 7.034.612,95 (sete milhões, trinta e quatro mil, seiscentos 

e doze reais e noventa e cinco centavos), podendo os valores comprovados serem 

atualizados pelo IPCA até dezembro de 2023.3  

 
1 As razões fáticas e jurídicas expostas no tópico II.1 da Resposta à Impugnação Administrativa 
disponibilizada pelo CONDER/PR, reafirmam o cabimento, a legitimidade e a necessidade da exigência 
imposta no item 16.4.1.1, do Edital, bem como das condições para sua comprovação fixadas em seus 
subitens. Conforme amplamente exposto, tais exigências “tem amparo nos §§1º e 2º do art. 67 da Lei 
Federal n.º 14.133/2021 e é indispensável para comprovar experiência anterior mínima no caso da 
presente PPP, além de ser exigência comum no mercado de licitações desse tipo e de já ter sido 
chancelado pelas Cortes de Contas e pelos Tribunais de Justiça, incluído o do Paraná”. Vide documento 
disponibilizado no site da Licitação, no seguinte endereço:  https://conderpr.org/edital-documentos-e-
materiais/, a cujo inteiro teor do tópico II.1 ora se remete.  
2 “16.4.1.1. (...) i. para efeito de alcance do valor previsto acima, é permitida a somatória dos 
montantes indicados em documentos de comprovação referentes a distintos empreendimentos, 
desde que, ao menos em uma das experiências referidas nos documentos, a PROPONENTE 
comprove a captação do montante de, no mínimo, R$ 7.034.612,95 (sete milhões, trinta e quatro 
mil, seiscentos e doze reais e noventa e cinco centavos);  
i. não serão admitidos documentos de comprovação referente a empreendimento cujo montante 
captado seja inferior a R$ 7.034.612,95 (sete milhões, trinta e quatro mil, seiscentos e doze reais e 
noventa e cinco centavos);” 
3 “16.4.1.1. (...). viii. os valores descritos nos documentos de comprovação do item 16.4.1.1 serão 
atualizados, a partir da data de referência de realização do investimento, até a DATA BASE, pelo 
IPCA ou, na falta deste, por outro índice oficial de inflação.” 
“APÊNDICE 1 – DEFINIÇÕES DO EDITAL E DO CONTRATO 
Para os fins do presente EDITAL e seus APÊNDICES, incluído o CONTRATO e seus ANEXOS, as 
seguintes definições aplicam-se às respectivas expressões: 
(...) 1.54. DATA BASE: correspondente aos valores na data de dezembro de 2023;” (g.n.) 
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Além disso, em caso de comprovação por meio de documento no qual a Proponente 

tenha atuado como sócia ou acionista, o item 16.4.3, “iii”, do Edital impôs que “será 

observada a proporção da participação na respectiva na sociedade, aplicando-se 

essa proporção ao valor total do(s) constante(s) do(s) documento(s) de comprovação”.  

 

Além disso, o subitem “vi”, do item 16.4.1.1 do Edital4, não admitiu comprovações 

provenientes de contratações públicas comuns, formalizadas sob regência das 

Leis nº 8.666/1993, nº 10.520/2002, nº 12.462/2011 e/ou da Lei nº 14.133/2021. 

Excepcionou-se, apenas, com relação a esse subitem, as contratações referidas no 

subitem “vii” do mesmo item 16.4.1.1 do Edital. 

 

Para fins de atendimento dessas exigências de qualificação técnica, a Proponente 

Quark apresentou seis blocos de documentos, os quais foram assim resumidos em 

sua Carta de Apresentação dos Documentos de Habilitação: 

 

 

 

Contudo, os documentos acima listados pela Proponente Quark em sua Carta de 

Apresentação e apresentados no Envelope 3, não comprovam o cumprimento do item 

 
4 “16.4.1.1 (...) vi. não será considerado investimento para fins de cumprimento do item 16.4.1.1 deste 
EDITAL o desembolso realizado na condição de contratado, exclusivamente, para execução de obras 
ou fornecimento de materiais, em contratações formalizadas sob regência da  Lei nº 8.666/1993; da Lei 
Federal nº 10.520/2002; da Lei Federal 12.462/2011 e/ou da LEI DE LICITAÇÕES;  
vii. excetuam-se da vedação do item “vi” acima os contratos de locação ou de arrendamento de ativos, 
de eficiência ou congêneres, observados os demais requisitos do item 16.4.1, cujo retorno ocorra ao 
longo do prazo contratual igual ou superior a 5 (cinco) anos (...)” 
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16.4.1.1 do Edital. Isso porque, a documentação apresentada não é admitida nos 

termos de seus subitens “i”, “ii”, “vi”, “vii” e “viii” c/c item 16.4.3, “iii” do Edital.  

 

Com relação aos documentos relacionados à PPP de Timbó, a Proponente Quark 

comprovou a captação de investimentos de R$6.128.230,005, na condição de sócia 

da SPE Farol do Vale, com 90% de participação6. O valor proporcional à participação 

societária da Proponente Quark no referido empreendimento, atualizado pelo IPCA 

para a data base imposta pelo Edital (dez./2023), chega a R$6.148.641,36, portanto, 

inferior ao mínimo admitido.  

 

Em respeito ao debate, como a Proponente Quark, em sua Carta de Apresentação, 

indicou o valor integral da captação, admitindo-se apenas para argumentar essa 

hipótese, o valor atualizado totalizaria R$ 6.831.823,73, também inferior ao montante 

mínimo admissível ao somatório.  

 

Resta analisar os demais documentos apresentados pela Proponente Quark para 

comprovar o cumprimento do item 16.4.1.1 do Edital7. No caso, nenhum deles atinge 

o montante mínimo exigido nos subitens “i” e “ii” do referido item do Edital. Além disso, 

todos eles se referem a contratos comuns de aquisição e instalação de luminárias, 

sob regência das Leis nº 8.666/1993 e nº 10.520/2002, o que foi expressamente 

vedado pelo subitem “vi”, do item 16.4.1.1 do Edital – além de os documentos 

apresentados não se enquadrarem na exceção do subitem “vii”.  

 

Sobre a relevância das exigências descumpridas, transcreva-se o seguinte trecho da 

Resposta à Impugnação8 apresentada pelo CONDER/PR na Licitação:  

 

Como a seguir será melhor explicitado, nas parcerias público-privadas, o 

 
5 P. 1/19, da Cédula de Crédito Bancário SC-45.819, 16/12/2021.  
6 P. 2, do Instrumento Particular de 1ª Alteração de Contrato Social e Transformação da Farol do Vale 
Engenharia SPE Ltda., de 29/07/2021. 
7 P. 99/221 da documentação apresentada para os fins de cumprir o item 16.4.1.1 do Edital. 
8 A Impugnação Administrativa foi apresentada pela empresa São Bento Lighting Solutions.  
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montante de investimentos é altamente representativo e, no caso do presente 
projeto, corresponde a 33,47% do valor estimado do contrato, ou seja, bem 
mais que o mínimo de 4% previsto no § 1º do art. 67 da Lei Federal nº 
14.133/2021.  
Com base nessas premissas, exigiu-se a comprovação de experiência 
anterior de 50% do valor do investimento estimado (CAPEX).  Tais exigências 
se encontram em linha com as disposições legais contidas na Lei Federal nº 
14.133/2021, pois foi exigida experiência anterior relativa a item com bem 
mais de 4% de representatividade do valor estimado do contrato, limitado a 
50% do quantitativo de referência.   
No caso, além de ser cabível do ponto de vista da Lei Federal nº 14.133/2021, 
as exigências questionadas também são absolutamente pertinentes para 
projetos do tipo das parcerias público-privadas, considerando as 
peculiaridades econômico-financeiras dos contratos de concessão de 
serviços públicos.   
É que os contratos de concessão de serviços públicos costumam ser 
utilizados como uma solução para situações que reclamam a realização de 
grandes investimentos em infraestrutura, incompatíveis com as limitações 
orçamentárias experimentadas pela Administração Pública no âmbito de 
contratações comuns regidas pelas leis de licitações.  
Tais concessões reclamam que os investimentos de capital (CAPEX) do 
projeto, destinado a viabilizar a infraestrutura necessária para a prestação 
dos serviços concedidos, sejam realizados pela concessionária. Nesses 
contratos, a amortização dos investimentos não segue o ritmo dos 
desembolsos realizados pela concessionária para fazer jus às suas 
obrigações contratuais assumidas. Isso implica no fato de que, nesse tipo de 
situação, o parceiro privado se vê obrigado a dispor de uma quantidade 
massiva de recursos financeiros num prazo relativamente curto (os primeiros 
anos da concessão) sem auferir receitas mensais proporcionais para custear 
tais investimentos vis a vis seu desembolso. Por isso a necessidade de esses 
contratos contarem com prazos de vigência elastecidos. (p.3-4) 
 

A experiência exigida não é aferida pelo mero fato de o particular executar 
um contrato de “longo prazo”, com 5 (cinco) ou mais anos de vigência. Ela 
decorre da complexidade das operações financeiras levadas a cabo pelo 
particular para viabilizar a execução do contrato durante toda a sua vigência.  
Por isso a relevância da exigência de os licitantes comprovarem a capacidade 
técnica de organizar recursos econômicos em tempo relativamente curto e, 
acima de tudo, a competência técnica para gerir tais recursos e obter retornos 
adequados durante prazo de maturação de negócio, em função do longo 
tempo necessário para amortização do investimento realizado. Essa 
experiência não é sequer similar ao desembolso relativo aos contratos 
regidos pelas Leis Federais n.º 8.666/1993, n.º 10.520/2002, n.º 12.462/2011 
e n.º 14.133/2021, cujos valores de referência da contratação relacionam-se 
mais diretamente ao faturamento esperado pela empresa com a execução 
regular e perene do contrato. (p. 7) 

 

A propósito, o Pleno do e. Tribunal de Contas do Estado do Paraná, citando 

precedente do Tribunal de Justiça do Paraná, recentemente chancelou a legalidade 

da inabilitação da empresa vencedora que descumpriu o Edital, especialmente 
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quando se tratar de exigência necessária e objetivamente imposta a todos no texto 

convocatório: 

  

Nesse mesmo sentido, também reproduzo decisão consubstanciada no 
Agravo de Instrumento n.º 70050690130, da 21ª Câmara Cível do Tribunal de 
Justiça do Rio Grande do Sul, de 22/05/2013, a qual foi citada na 
manifestação técnica:  
AGRAVO DE INSTRUMENTO. LICITAÇÃO E CONTRATO 
ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. PREVISÃO, NO 
MEMORIAL DESCRITIVO, QUE É PARTE INTEGRANTE DO EDITAL (§ 2º 
DO ART. 40 DA LEI Nº 8.666/93), DE DISTÂNCIA MÁXIMA PARA 
LOCALIZAÇÃO DA USINA DE ASFALTO. INABILITAÇÃO DA LICITANTE 
POR DESCUMPRIMENTO DESSA EXIGÊNCIA. CABIMENTO. ...No item 24 
do Memorial Descritivo, relativo à Camada de Concreto Betuminoso Usinado 
a Quente (CBUQ), consta que a DMT considerada é de 60 Km. Também na 
Planilha Orçamentária, na parte relativa à Pavimentação, no item 4.8 - 
Transporte de CBUQ, a DMT considerada é de 60 Km. Portanto, era do 
conhecimento das licitantes que a distância média de transporte a ser 
considerada, da usina até o local de aplicação do asfalto, para a 
execução da obra objeto do certame, é de 60 km. (...) 
Ainda sobre esse ponto, destaco a fundamentação exarada pela unidade 
técnica na Instrução n.º 698/24-CGM: (...) O gestor agiu com 
discricionariedade a partir do exame da conveniência e oportunidade, em 
busca da melhor alternativa para identificar a solução mais adequada para 
satisfazer o interesse público, sendo o papel desta Casa de Contas a 
verificação quanto à existência de alguma ilegalidade ou prejuízo à 
competitividade. Assim, com a realização do transporte pela própria 
Municipalidade, foram despendidos valores apenas com combustível, 
entendendo-se ser razoável a estipulação de um raio distância – no caso dos 
autos de 50 km do local de aplicação – visto que a temperatura do material 
se perde com longas distâncias, como esclarecido tecnicamente nos 
documentos trazidos aos autos, bem como considerando que o Município 
informou, em seu contraditório, a existência de outras empresas capazes de 
realizar a prestação dos serviços almejados. (...) Desse modo, mostra-se 
improcedente a presente representação. (TCEPR, Representação n. 
694661/23, ACÓRDÃO Nº 1502/24 - Tribunal Pleno, 6 de junho de 2024) 

 

 

Por fim, registre-se que, com relação aos demais requisitos de Habilitação, quais 

sejam, as exigências de habilitação jurídica, econômico-financeira, fiscal e trabalhista, 

a B3 realizou análise jurídica de atendimento ao Edital, não tendo detectado 

descumprimento, conclusão esta com a qual corroboramos.   
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3 CONCLUSÃO  

 

Pelo exposto, após análise dos Documentos de Habilitação (Envelope 3) da 

Proponente Quark, verificou-se que a empresa não atende à exigência estabelecida 

no item 16.4.1.1 do Edital, pois a documentação por ela apresentada não é admitida 

nos termos dos subitens “i”, “ii”, “iii”, “vi” e “viii” e “viii”, do item 16.4.1.1 c/c item 16.4.3, 

“iii”, do Edital. 

 

No caso, está-se diante de descumprimentos diretos e objetivos, os quais, pela 

natureza das comprovações apresentadas, não demandam maiores esclarecimentos 

ou diligências que pudessem eventualmente saná-los. Com isso, caso o CONDER/PR 

decida por inabilitá-la, poderá convocar a segunda colocada nos termos do item 18.10 

do Edital.9 

 

 

Andréia Barroso Gonçalves 

OAB/MG 103.200 

 

Tiago Odilon Fernandes Campolina 

OAB/MG 121.507 

 

 
9 “18.10. Se a PROPONENTE, originalmente classificada em primeiro lugar, não atender às 
CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO, a COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO, uma 
vez esgotadas as possibilidades de saneamento, esclarecimento ou diligência, convocará a segunda 
colocada para apresentar os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis 
a contar do ato de convocação, no ENDEREÇO DA LICITAÇÃO, procedendo assim, sucessivamente 
e segundo a ordem crescente dos valores da PROPOSTA COMERCIAL até que uma PROPONENTE 
atenda às condições fixadas neste EDITAL.” 
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Nikolas da Silva Macedo 

RJ: 329192280 

 

 

Lucas Rafael de Souza Oliveira 

CREA 298842MG 
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ANEXO I – PLANILHAS DE ANÁLISE DOS DOCUMENTOS ENVELOPE 3 DA PROPONENTE QUARK – PPP CONDER 

 

Atestado 
Valor Captado 

Original 

Valor Captado 
Atualizado 

(informado) 

Data de 
Captação 

Atualização - 
12/2023 

Representatividade 
Quark 

Escopo Observação 
Pág. 

Início 
Pág. 
Fim 

Timbó / SC  R$ 6.128.230,00   R$ 7.523.245,96  16/12/2021  R$ 6.831.823,73   R$ 6.148.641,36  PPP de IP da SPE Farol do Vale 
Participação societária da 
Quark: 90% em 29/06/2021 

1 98 

Carazinho / RS  R$ 3.788.239,20   R$ 4.960.437,65  16/01/2020  R$ 4.822.832,71    

Obra e fornecimento de 
materiais via licitação regida 
pela Lei 10.520 / 8.666 - Não 
aplicável às exigências do edital 

Prazo contratual de 60 
meses e prazo de execução 
de 90 dias 

99 124 

Não Me Toque 
/ RS 

 R$ 2.470.052,00   R$ 2.953.909,75  31/08/2021  R$ 2.871.969,97    

Obra e fornecimento de 
materiais via licitação regida 
pela Lei 8.666 - Não aplicável às 
exigências do edital 

Prazo contratual de 60 
meses e prazo de execução 
de 90 dias 

125 145 

Cruz Alta / SC  R$ 2.000.000,00   R$ 2.187.167,40  18/10/2022  R$ 2.126.500,20    

Obra e fornecimento de 
materiais via licitação regida 
pela Lei 8.666 - Não aplicável às 
exigências do edital 

Prazo contratual de 60 
meses e prazo de execução 
de 90 dias. Prazo de 
financiamento (recursos de 
terceiros) de 2 anos. 

146 174 

Soledade / RS  R$1.342.183,28   R$ 1.786.775,22  12/11/2019  R$1.737.207,82    

Obra e fornecimento de 
materiais via licitação regida 
pela Lei 8.666 - Não aplicável às 
exigências do edital 

Prazo contratual de 60 
meses e prazo de execução 
de 90 dias 

175 199 
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Atestado 
Valor Captado 

Original 

Valor Captado 
Atualizado 

(informado) 

Data de 
Captação 

Atualização - 
12/2023 

Representatividade 
Quark 

Escopo Observação 
Pág. 

Início 
Pág. 
Fim 

Ibirubá / RS  R$ 1.149.232,95   R$ 1.531.441,54  17/10/2019  R$ 1.488.956,90    

Obra e fornecimento de 
materiais via licitação regida 
pela Lei 8.666 - Não aplicável às 
exigências do edital 

Prazo contratual de 60 
meses e prazo de execução 
de 90 dias 

200 221 

TOTAL  R$ 16.877.937,43   R$ 20.942.977,52     R$19.879.291,33   R$ 6.148.641,36          

          

          

Atestado 
Valor Captado 

Original 

Valor Captado 
Atualizado 

(informado) 

Data de 
Captação 

Atualização - 
08/2024 

Representatividade 
Quark 

Escopo Observação 
Pág. 

Início 
Pág. 
Fim 

Timbó / SC  R$ 6.128.230,00   R$   7.523.245,96  16/12/2021  R$7.026.721,05   R$ 6.324.048,95  PPP de IP da SPE Farol do Vale 
Participação societária da 
Quark: 90% em 29/06/2021 

1 98 
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